
REGULAMENTO PARA A CREDITAÇÃO DO ESTÁGIO CURRICULAR 

OBRIGATÓRIO 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DO ICTA Nº 01 
 

 

Dispõe sobre o estágio curricular do 

curso Bacharelado Interdisciplinar em 

Ciências e Tecnologia das Águas (BI-

CTA) 

 

 

A Diretora do Instituto de Ciências e Tecnologia das Águas, no uso das suas atribuições 

delegadas pela Portaria Nº 2.364 do Ministro de Estado da Educação (MEC), publicada 

no Diário Oficial da União de 10 de dezembro de 2013, considerando o que determina a 

Lei nº 11.788, de 25/09/2008 e a Instrução Normativa 006/2010 da UFOPa resolve 

expedir a seguinte regulamentação:  

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

Art. 1º O presente Regulamento fixa diretrizes e normas básicas para o funcionamento 

do estágio curricular obrigatório e não obrigatório do curso de Bacharelado 

Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia das Águas (BI-CTA), do Instituto de Ciências 

e Tecnologia das Águas (ICTA), da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPa) 

em conformidade com a Lei n. º 11.788, de 25 de setembro de 2008, A Instrução 

Normativa 006/2010 e com o Projeto Pedagógico do Curso.  

 

2. DA NATUREZA E FINALIDADES  
 

Art. 2º. A UFOPa concebe o estágio como uma atividade curricular de base 

eminentemente pedagógica, que se constitui em experiência acadêmico-profissional 

orientada para a competência técnico-científica, em ambiente genuíno de trabalho, 

permitindo o questionamento e a reavaliação curricular, bem como a relação dinâmica 

entre teorias e práticas desenvolvidas ao longo das atividades curriculares, 

classificando-se em estágio supervisionado obrigatório e não obrigatório. 

 

Art. 3o. O Estágio Curricular não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 

opcional, podendo sua carga horária ser computada como Atividade Complementar.  

O Estágio não obrigatório está sob a gestão da Coordenação de Estagio- PROEN, a qual 

fará o encaminhamento do aluno e providenciará a documentação necessária e sistema 

de certificação desta atividade, sendo referendados pela comissão de atividades 

complementares do ICTA. 

 

 

Art. 4º. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório tem como objetivos:  

a) oferecer oportunidade de aprendizagem em ambiente profissional aos alunos do curso 

de graduação, constituindo-se em instrumento de integração, capacitação para o 

trabalho, aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.  



b) proporcionar aprendizado de competências próprias da atividade profissional ou a 

contextualização curricular, objetivando a articulação teoria-prática, o desenvolvimento 

para a vida cidadã e para o trabalho em geral.  

 

 

3. DO ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO OBRIGATÓRIO 
 

Art. 5º. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, entendido como ato 

educativo, deve fazer parte do projeto pedagógico do curso (PPC), em atendimento às 

normas legais no que diz respeito à estrutura e carga horária do estágio supervisionado.  

 

§ 1°. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório é integrado por atividades de 

aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela 

participação em situações reais da vida, do trabalho e do seu meio, sendo realizadas na 

comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou privado, sob a 

responsabilidade e coordenação da instituição de ensino.  

 

§ 2°. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório pode ser cumprido na forma de 

uma ou mais Atividades Acadêmicas, como Monitoria, iniciação científica e mobilidade 

externa nacional e internacional, em cumprimento dos objetivos estabelecidos pelo 

projeto pedagógico do curso de graduação.  

 

O cumprimento e comprovação da carga horária é requisito para aprovação e obtenção 

do diploma.  

 

§ 3°. As atividades de iniciação científica, monitoria e mobilidade externa nacional e 

internacional desenvolvida pelo aluno poderão ser consideradas estágio em caso de 

previsão no Projeto Pedagógico do Curso e com aproveitamento de 100% (cem por 

cento) da carga horária total de estágio obrigatório, conforme deliberação do Colegiado 

do ICTA. Nesse caso a carga horária computada como estágio curricular obrigatório não 

poderá ser lançada como Atividade Complementar. 

 

Art. 6º. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório é um componente que 

integraliza a estrutura curricular do curso e requer planejamento, acompanhamento e 

avaliação constante por parte de um Professor-Orientador de Estágio, com carga-horária 

destinada para este fim.  

 

 

§ 1°. A carga horária destinada ao professor orientador de estágio supervisionado 

obrigatório não deve ultrapassar 4h semanais (computando uma estimativa de 

orientação de dois alunos por semestre). 

§ 2°. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório deverá buscar seu caráter 

interdisciplinar, em relação às diversas áreas do conhecimento, respeitando, no entanto, 

o projeto pedagógico do curso (PPC).  

§ 3°. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório será desenvolvido visando:  

I - a formação humana, científica e cultural do estagiário;  

II - a inserção do estagiário no mundo do trabalho por meio do desenvolvimento de 

atividades concretas e diversificadas;  

III - a unidade entre teoria e prática, ensino, pesquisa e extensão;  

IV - a interação da universidade com os demais segmentos sociais.  



Art. 7°. O desenvolvimento do estágio dar-se-á em campos que atendam às 

determinações das normas gerais da UFOPa e das normas de estágio específicas do BI-

CTA. 

 

4. DOS CAMPOS DE ESTÁGIO E INSTITUIÇÕES CONCEDENTES  
 

Art. 8°. Campos de estágio são compostos por instituições que permitem a 

complementação do ensino e da aprendizagem, constituindo-se em instrumentos de 

integração em termos de formação para o trabalho, de aperfeiçoamento técnico-cultural, 

científico e de relacionamento humano.  

 

Art. 9°. Poderão se constituir campos de Estágio os diferentes setores da sociedade, 

além da própria Universidade, desde que apresentem condições para o pleno 

desenvolvimento acadêmico do aluno, de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso 

aprovado pelo Colegiado da Unidade Acadêmica onde está inserido o Curso.  

 

Art. 10º. São consideradas Instituições Concedentes aquelas que tenham condições 

efetivas de oferecer estágios aos alunos vinculados à UFOPa, devendo estar revestidas 

na forma legal como pessoas jurídicas de direito público, privado ou de economia mista.  

§ 1°. O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório só poderá ser iniciado após 

formalização de convênios entre as Instituições Concedentes e a UFOPa.  

§ 2°. A Instituição Concedente deverá:  

I - indicar pessoa do seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional 

na área de concessão do estágio, para supervisionar o estagiário;  

II - encaminhar ao Núcleo de estágio do ICTA (NE-ICTA) o Termo de Compromisso 

de Estágio devidamente assinado pelo representante legal da mesma e pelo estagiário;  

III - entregar ao estagiário documento que comprove a realização do estágio, quando de 

seu desligamento, com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e 

da avaliação de desempenho.  

 

§ 3°. A UFOPA será considerada Instituição Concedente de estágio quando tiver 

condições de oferecer estágio a estudantes da UFOPa.  

 

5. DA ORGANIZAÇÃO E SUPERVISÃO  
 

Art. 11. O ICTA como Unidade Acadêmica terá um Núcleo responsável pelo Estágio, 

de modo a assegurar seu pleno desenvolvimento.  

Art. 12. O Núcleo de Estágio (NE-ICTA) será constituído pelo Diretor do Instituto e 

pelos professores de estágio dos cursos de graduação do ICTA, sendo um destes o 

coordenador do NE do Instituto.   

Art. 13º O NE-ICTA deverá elaborar as normas específicas de Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório de cada curso, de forma a assegurar:  

I - seleção dos campos de estágio, considerando os princípios do mesmo e as 

especificidades do Curso;  

II – pela formalização dos estágios através dos Termos de Compromisso de Estágio; 

III-o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação permanente das atividades;  

IV - definições quanto à carga horária, duração e jornada de estágio curricular, de 

acordo com a Lei de Estágio, a Instrução Normativa 006/2010, Regulamento e 

Resoluções específicas de cada Curso.  

 



Art. 14. O NE-ICTA deverá indicar Professores-Orientadores para acompanhar e 

orientar as atividades do estagiário.  

 

Art. 15. A avaliação do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório será periódica, 

com apresentação de relatório parcial e final, de acordo com as normas dos Projetos 

Pedagógicos do Curso, objetivando a qualidade do processo de formação acadêmico-

profissional do aluno e as condições da Instituição Concedente para o amplo 

desenvolvimento das atividades de Estágio. 

 

Art. 16. Para melhor desenvolvimento das atividades de Estágio, deverá ser elaborado 

um Plano de atividades (modelo padrão elaborado pela PROEN) para o estagiário, em 

conjunto com o Professor-Orientador de Estágio, o Supervisor de Estágio e o Discente. 

 

Art. 17. A supervisão permanente das atividades de Estágio Curricular Supervisionado 

Obrigatório será compulsória, sendo de responsabilidade do professor orientador de 

estágio.  

 

Parágrafo único. A supervisão do estágio será realizada de forma compartilhada pelo 

Professor-Orientador e pelo Supervisor Profissional (Orientador Externo), vinculado e 

indicado pela unidade concedente de estágio.  

 

Art. 18. Constituem atribuições do Supervisor Profissional do Estágio na Instituição 

Concedente:  

I - elaborar o plano de atividades em conjunto, e vinculando as ações a um cronograma 

de execução compatível com o período de estágio na Instituição Concedente; 

II - orientar e acompanhar a execução do plano de atividades;  

III - manter contato com o NE-ICTA e/ou Professor-Orientador de Estágio;  

IV - permitir ao estagiário vivenciar outras situações de aprendizagem que ampliem a 

visão real da profissão;  

V - avaliar o desempenho do estagiário durante as atividades de execução apresentando 

à UFOPa relatórios avaliativos (parcial e final) modelo a ser encaminhado pelo NE-

ICTA;  

VI - observar a legislação e os regulamentos da UFOPa relativos a estágios.  

 

6. DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA COORDENAÇÃO 

DE ESTÁGIO- PROEN 
 

Art. 19. Caberá a Coordenação de Estágio-PROEN: 

I - formalização dos Convênios e elaboração do Termo de Compromisso de Estágio;  

 

II - desenvolver, em cooperação com o NE-ICTA, dinâmica de cadastramento de 

campos de estágio já existentes e de novos, de forma a facilitar a celebração de 

convênios e a socialização dessas informações na comunidade acadêmica; 

III - tramitação de documentos viabilizando agilidade no processo de formalização dos 

estágios não obrigatórios;  

IV - divulgação de possíveis oportunidades de estágios, juntamente com NE- ICTA;  

V- pela formalização do término do vínculo de estagiário não obrigatório junto à 

Instituição Concedente, condição para a emissão de certificação de conclusão dos 

estágios;  



VI - pela formalização de eventuais desligamentos por meio de rescisão ou anulação de 

Termos de Compromisso nos estágios não obrigatórios;  

VII - pela supervisão com relação aos aspectos legais dos convênios;  

VIII - pela divulgação de forma ampla das experiências de estágio, a partir de 

seminários, publicações e outros meios, julgados apropriados.  

 

7. DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DE ESTÁGIO DO ICTA (NE-ICTA) 
 

Art. 20. Caberá ao NE-ICTA, de acordo com este Regulamento, elaborar e aprovar as 

normas que deverão reger os seus respectivos estágios obrigatórios, obedecendo ao 

disposto nas leis vigentes.  

 

Art. 21. NE-ICTA juntamente com o colegiado do ICTA organizarão as normas de 

estágio obrigatório do ICTA, fundamentadas na Política de Estágios da UFOPa, 

enviando-as a Coordenação de Estágio-PROEN para a elaboração de Manual Geral de 

Estágios da UFOPa.  

 

Art. 22. A Direção do ICTA, ouvido o Colegiado do ICTA designará os componentes 

do NE-ICTA.  

 

Art. 23. Caberá ao NE-ICTA aprovar previamente a realização do Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório, após seleção da Instituição Concedente, responsabilizando-

se pela avaliação dos relatórios parciais e finais do estágio supervisionado obrigatório.  

 

 

Parágrafo único. Os Termos de Compromisso somente terão validade quando forem 

amparados por Termo de Convênio entre a UFOPa e a unidade Concedente, assinado 

pelo Reitor. 

 

 

Art.24. Cabe ao NE-ICTA encaminhar o parecer do relatório parcial e final ao professor 

do Componente Curricular Estágio Supervisionado para atribuição de conceito e 

lançamento de notas no SIGAA. 

 

 

Art. 25. O NE-ICTA será subordinado à Direção do ICTA e trabalhará em cooperação 

com a Coordenação dos Cursos e Coordenação de Estágios/PROEN, no que se refere às 

questões pertinentes ao Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório e o Não 

Obrigatório. Juntos comporão a instância responsável pela implementação das diretrizes 

de estágio dos cursos de graduação do ICTA.  

 

Art. 26. São atribuições do NE-ICTA no âmbito do Curso:  

I - orientar alunos na formalização do processo de estágio;  

II - planejar as atividades de encaminhamento e avaliação do estagiário relacionado ao 

Estágio Supervisionado Obrigatório;  

III - convocar os estagiários, sempre que houver necessidade, a fim de solucionar 

problemas pertinentes ao estágio;  

IV – assessorar Professor-Orientador, estagiário e Supervisor Profissional (orientador 

externo) na apresentação dos relatórios de estágio;  

V - orientar previamente o estagiário quanto a:  



a) exigências da Instituição Concedente;  

b) normas de estágio da UFOPa e do Curso;  

c) ética profissional. 

 

Art. 27. O NE-ICTA deverá disponibilizar a lista de instituições conveniadas bem como 

oportunidades de estágios previamente ao período de matrícula do Componente 

Curricular de Estágio Supervisionado. 

 

 

8. DO PROFESSOR-ORIENTADOR DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
 

Art. 28. São atribuições do Professor-Orientador de Estágio:  

I - orientar o estudante para a elaboração do Plano de atividades;  

II - orientar e acompanhar a execução do Plano de atividades;  

III - manter contatos com o Supervisor Profissional (orientador externo) do estagiário na 

Instituição Concedente e com o NE-ICTA;  

IV – monitorar e visitar a Instituição Concedente para a supervisão do estagiário.  

V – acompanhar, receber e encaminhar para avaliação os relatórios parciais e finais de 

estágio ao NE-ICTA; 

 

9. DO ALUNO  
 

Art. 29. O aluno habilitado a realizar o Estágio Curricular Obrigatório, de acordo com 

as diretrizes gerais do curso, deverá assinar o Termo de Compromisso, no qual estarão 

estabelecidas as condições específicas do estágio, mediante a interveniência da 

Instituição de Ensino, representada em cada Termo pelo NE-ICTA.  

 

Art. 30. São condições para que o aluno seja considerado habilitado a realizar o estágio: 

I - estar regularmente matriculado e frequentando o Curso BI-CTA;  

II - atender as normas de estágio específicas do Curso, em consonância com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais;  

III - observar os procedimentos e apresentar os documentos necessários para a 

formalização do estágio junto ao NE-ICTA. 

Parágrafo único. A formalização do Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório 

somente poderá ocorrer após o discente ter atendido as exigências previstas no Projeto 

Pedagógico do Curso.  

 

Art. 31. O estagiário, quando servidor público, poderá realizar o estágio respeitando este 

regulamento, bem como a legislação específica para servidores públicos.  

 

Art. 32. São obrigações do aluno:  

I - participar das atividades de orientação sobre o estágio;  

II - observar sempre os regulamentos de estágio da Instituição Concedente;  

III - entregar o plano de atividades ao Professor Responsável pelo Componente 

curricular de Estágio Supervisionado;  

IV - cumprir o plano de atividades estabelecido;  

V - enviar, em tempo hábil, os documentos solicitados pela Instituição Concedente;  

VI - zelar pelo nome da Instituição Concedente e da UFOPa;  

VII - manter um clima harmonioso com a equipe de trabalho no âmbito da Instituição 

Concedente e da UFOPa;  



VIII - quando necessário, dirigir-se ao seu Professor-Orientador mantendo sempre uma 

conduta condizente com sua formação profissional;  

IX - elaborar os relatórios parciais e finais de atividades, conforme estabelecido nas 

normas específicas do Curso, com a ciência do Supervisor Profissional (Orientador 

Externo) submetendo-os à aprovação do Professor-Orientador e apresentá-lo ao NE-

ICTA; 

X - entregar ao NE-ICTA os relatórios parciais e finais, atendendo às normas 

específicas do Projeto Pedagógico do Curso, com o devido aval do Supervisor Externo e 

do Professor-Orientador. O relatório final de estágio deverá ficar à disposição do NE-

ICTA até a colação de grau do aluno.  

 

Art. 33. O estagiário deverá informar imediatamente por escrito à Instituição 

Concedente e ao NE-ICTA qualquer fato que interrompa, suspenda ou cancele a sua 

matrícula na UFOPa, ficando ele responsável por quaisquer despesas causadas pela 

ausência dessa informação.  

 

10. JORNADA DE ATIVIDADES DO ESTAGIÁRIO  
 

Art. 34. A jornada de atividades do estagiário deverá ser definida de comum acordo com 

o NE-ICTA e com a Instituição Concedente e o aluno, bem como ser compatível com as 

atividades curriculares, respeitando o limite definido no Projeto Pedagógico do Curso.  

 

Parágrafo único: Excetua-se o previsto no caput deste artigo o Estágio Curricular 

Supervisionado Obrigatório que utilize metodologias diferenciadas, previstas em seus 

Projetos Pedagógicos dos Cursos e, se pertinente, referendadas pelo Termo de 

Compromisso celebrado. 

 

Art. 35. O horário de realização do estágio deve ser estabelecido de acordo com as 

conveniências mútuas, ressalvadas as limitações previstas nas normas específicas de 

estágio do Curso.  

 

11. DURAÇÃO DO ESTÁGIO  
 

Art. 36. A jornada máxima de atividade em estágio será definida de comum acordo 

entre o NE-ICTA e a parte concedente, o estagiário ou seu representante legal, devendo 

ser compatível com as atividades didático-pedagógicas e não superior a 04 (quatro) 

horas diárias ou 20 (vinte) horas semanais.  

 

§ 1°. O estágio relativo a cursos que contemplem períodos alternados de teoria e prática 

poderá ter jornada de até 08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais, desde 

que previsto no Projeto Pedagógico do Curso.  

§ 2°. A duração máxima do estágio, na mesma instituição concedente, será de 02 (dois) 

anos.  

 

Art. 37 A duração mínima do estágio será de um período letivo, ou seu equivalente em 

carga horária, de acordo com as normas de estágio específicas do Projeto Pedagógico do 

Curso.  

 

12. BENEFÍCIOS DO ESTAGIÁRIO  
 



Art. 38. A Concedente, como contraprestação pela admissão do estagiário, poderá 

conceder bolsa ou outra forma de constraprestação que senha a ser acordada, sendo 

compulsória a sua concessão, bem como auxílio-transporte, na hipótese de Estágio Não 

Obrigatório. 

 

§ 1° A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação ou 

saúde, entre outros, nestes termos não caracteriza vínculo empregatício.  

 

 

13. ESTÁGIOS NO ÂMBITO DA UFOPa 
 

Art. 39. Quando o estágio for realizado no âmbito da UFOPa, sendo o estagiário 

oriundo da própria Instituição aplicar-se-ão todas as disposições anteriores.  

§ 1°. A UFOPa arcará com as despesas do seguro de acidentes pessoais relacionado ao 

Estágio Supervisionado Obrigatório. 

§ 2°. Serão recebidos estagiários oriundos de outras instituições depois de atendida a 

demanda interna da UFOPa. 

 

14. DAS REGULAMENTAÇÕES COMPLEMENTARES  
 

Art. 40. A inscrição no Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório obedecerá ao 

calendário de matrícula da UFOPa.  

 

Art. 41. O estágio não estabelece vínculo empregatício entre o aluno e a Instituição 

Concedente de estágio.  

 

Art. 42. Em nenhuma hipótese poderá ser cobrada do aluno qualquer taxa adicional 

referente a providências administrativas para obtenção e realização do estágio. 

 

Art. 43. Para os estágios realizados através dos acordos nacionais e internacionais de 

mobilidade estudantil, o NE-ICTA deverá efetuar sua convalidação para efeitos de 

validade legal.  

 

Parágrafo único. Para a convalidação de estágio internacional devem-se considerar os 

termos do acordo de mobilidade, as normas de estágio do curso e este Regulamento.  

 

Art. 44. A falta de atendimento por parte das Instituições Concedentes a qualquer 

dispositivo normativo pertinente ao estágio ou sua desvirtuação, torna nulo o respectivo 

Termo de Compromisso ajustado e o período, ficando a UFOPa isenta de 

responsabilidade de qualquer natureza, seja trabalhista, previdenciária, civil ou 

tributária. E implicará também na desqualificação da concedente do cadastro de 

instituições concedentes de estágios junto a Coordenação de Estágio-PROEN.  

 

Art. 45. O NE- ICTA e Coordenações de Curso podem sugerir a Coordenação de 

Estágio/PROEN a solicitação e formalização de convênios com instituições públicas e 

privadas de interesse do curso, devendo justificar a necessidade de formalização de 

convênio. 

 

Art. 46. Em nenhuma hipótese poderá ser realizada a convalidação de trabalho 

voluntário nos termos da lei como Estágio.  



 

XV DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  
 

Art. 47. Fica resguardada aos alunos, que já iniciaram seu programa de estágio 

supervisionado, a opção de integrar-se aos termos desse regulamento em consonância 

com a Coordenação do curso BI-CTA.  

 

Parágrafo Único. O aluno na situação descrita no caput deste artigo deverá procurar a 

coordenação de seu curso para os procedimentos cabíveis. 

 

XVI DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

Art. 48. Outras atividades acadêmicas complementares não substituem os Estágios 

Curriculares Supervisionados Obrigatórios, ressalvados os casos previstos no Art. 5º, § 

2° deste Regulamento. 

 

Art. 49. A direção do ICTA terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data 

de aprovação deste Regulamento em reunião de colegiado do instituto, para instauração 

do NE-ICTA para posterior adequação das normas de estágio do curso.  

 

Art. 50. A UFOPa disponibilizará ao NE-ICTA os recursos humanos, financeiros e 

materiais que sejam necessários para a execução das atividades previstas neste 

Regulamento.  

 

Art. 51. Os casos omissos serão resolvidos pelo NE-ICTA e Coordenação de Estagio-

PROEN.  

 

Art. 52. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação.  

 

 

 

 

Comissão de Estágio-ICTA 

 

Portaria: 055-28/04/2014 (ICTA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 


